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AGRAVANTE : CRISTIANO DE SA SILVA (PRESO)
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITOS OBJETIVO E 
SUBJETIVO. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. HISTÓRICO 
DE REITERAÇÃO CRIMINOSA, TRANSGRESSÕES 
DISCIPLINARES, FUGAS E PERICULOSIDADE. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
ordem de habeas corpus, mantendo o indeferimento da 
progressão de regime ao apenado. Alegações da defesa acerca 
da suposta presença dos requisitos necessários para a 
concessão do benefício.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: 
(i) definir se o indeferimento da progressão de regime por 
ausência de requisito subjetivo, fundamentado em histórico de 
reiteração criminosa, faltas disciplinares graves, fuga do sistema 
prisional e periculosidade, é válido; e (ii) verificar se a análise 
dessa conclusão pelas instâncias ordinárias pode ser 
reexaminada em sede de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 112 da Lei de Execução Penal (LEP) exige o 
preenchimento de requisitos objetivo e subjetivo para a 
concessão da progressão de regime, sendo o requisito subjetivo 
comprovado por atestado de bom comportamento carcerário 
expedido pelo diretor do estabelecimento prisional.
4. A jurisprudência desta Corte admite que, mesmo diante de 
atestado de bom comportamento, a progressão de regime pode 
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ser indeferida caso a situação fática demonstre a ausência de 
mérito do sentenciado, como ocorre em casos de histórico de 
faltas graves, fuga do sistema prisional, reiteração criminosa e 
alta periculosidade.
5. No caso concreto, a negativa do benefício baseou-se em 
fundamentos idôneos, incluindo: a quantidade de pena restante 
a cumprir, superior a seis anos; a gravidade concreta dos crimes; 
o histórico de reiteração delitiva; transgressões disciplinares; e a 
classificação do apenado como de periculosidade altíssima no 
sistema penitenciário.
6. Desconstituir a conclusão das instâncias ordinárias quanto à 
ausência do requisito subjetivo demandaria reexame 
aprofundado de matéria fático-probatória, o que é inviável em 
sede de habeas corpus, nos termos da jurisprudência 
consolidada desta Corte.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA45746497 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 11:49:20
Publicação no DJEN/CNJ de 24/02/2025. Código de Controle do Documento: 2e6e27f8-7f6f-4c48-b5f9-f544a8fb5569



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 965959 - RJ (2024/0461157-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CRISTIANO DE SA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : WELLINGTON CORRÊA DA COSTA JÚNIOR - RJ093311

MARCO AURÉLIO TORRES SANTOS - RJ132210
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITOS OBJETIVO E 
SUBJETIVO. INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. HISTÓRICO 
DE REITERAÇÃO CRIMINOSA, TRANSGRESSÕES 
DISCIPLINARES, FUGAS E PERICULOSIDADE. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou 
ordem de habeas corpus, mantendo o indeferimento da 
progressão de regime ao apenado. Alegações da defesa acerca 
da suposta presença dos requisitos necessários para a 
concessão do benefício.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: 
(i) definir se o indeferimento da progressão de regime por 
ausência de requisito subjetivo, fundamentado em histórico de 
reiteração criminosa, faltas disciplinares graves, fuga do sistema 
prisional e periculosidade, é válido; e (ii) verificar se a análise 
dessa conclusão pelas instâncias ordinárias pode ser 
reexaminada em sede de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 112 da Lei de Execução Penal (LEP) exige o 
preenchimento de requisitos objetivo e subjetivo para a 
concessão da progressão de regime, sendo o requisito subjetivo 
comprovado por atestado de bom comportamento carcerário 
expedido pelo diretor do estabelecimento prisional.
4. A jurisprudência desta Corte admite que, mesmo diante de 
atestado de bom comportamento, a progressão de regime pode 
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ser indeferida caso a situação fática demonstre a ausência de 
mérito do sentenciado, como ocorre em casos de histórico de 
faltas graves, fuga do sistema prisional, reiteração criminosa e 
alta periculosidade.
5. No caso concreto, a negativa do benefício baseou-se em 
fundamentos idôneos, incluindo: a quantidade de pena restante 
a cumprir, superior a seis anos; a gravidade concreta dos crimes; 
o histórico de reiteração delitiva; transgressões disciplinares; e a 
classificação do apenado como de periculosidade altíssima no 
sistema penitenciário.
6. Desconstituir a conclusão das instâncias ordinárias quanto à 
ausência do requisito subjetivo demandaria reexame 
aprofundado de matéria fático-probatória, o que é inviável em 
sede de habeas corpus, nos termos da jurisprudência 
consolidada desta Corte.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto, em parte, o relatório 
de fls. 605-606 (e-STJ):

 

"Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar, impetrado em favor 
de CRISTIANO DE SA SILVA, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO (Agravo de Execução Penal nº 5006821-
45.2024.8.19.0500). Os autos dão conta de que o Juízo da Vara de 
Execuções Penais da Comarca do Rio de Janeiro/RJ indeferiu o 
pedido de progressão ao regime aberto, na modalidade de prisão 
albergue domiciliar (e-STJ fls. 477/478, 504/505 e 564/566).

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução perante o Tribunal 
de origem, o qual negou provimento ao recurso nos termos do acórdão 
assim ementado (e-STJ fls. 590/592):

(...)

No presente writ, a defesa alega, em síntese, que o paciente preenche 
os requisitos objetivo e subjetivo para progredir ao regime aberto e, 
ainda, que a fundamentação utilizada para indeferir a progressão seria 
inidônea para tanto.

Por isso, requer, inclusive liminarmente, a concessão da ordem a fim 
de "deferir ao ora paciente o benefício da progressão para o regime 
aberto na modalidade prisão albergue domiciliar, ou, caso assim não 
entenda – o que não se acredita – reconhecer a nulidade, por ausência 
de fundamentação, da r. decisão da lavra do Juízo Executório, 
devendo, desse modo, ser proferido outro decisum, afastando, 
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contudo, a argumentação ora questionada, ou seja, a gravidade em 
abstrato dos delitos praticados, e, ainda, o seu histórico penal, 
aduzindo que o beneficiário da presente exerce a atividade laborativa 
interna" (e-STJ fls. 18/19)."

 

A decisão recorrida denegou o habeas corpus.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento 
ou desprovimento do agravo (e-STJ fls. 638-649).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo. No entanto, não verifico elementos 
suficientes para reconsiderar a decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos 
seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 606-612):

 

"Segundo o disposto no art. 112 da Lei de Execução Penal para que o 
reeducando faça jus à progressão de regime é necessário o 
preenchimento de requisitos objetivo e subjetivo.

O requisito subjetivo é aferido por meio de atestado de bom 
comportamento carcerário expedido pelo diretor do estabelecimento no 
qual o condenado cumpre sanção privativa de liberdade.

No entanto, pela jurisprudência desta Corte, o magistrado pode 
indeferir a progressão quando, a despeito de o reeducando apresentar 
bom comportamento carcerário, a situação fática demonstrar a 
ausência de mérito do sentenciado.

O Tribunal de origem negou provimento ao agravo em execução 
interposto pela defesa, consignando, para tanto, que (e-STJ fls. 
593/599):

(...)

No caso dos autos, a progressão ao regime aberto foi indeferida por 
ausência do requisito subjetivo, tendo sido destacado que, 
"considerando a quantidade de pena que deverá o agravante ainda 
cumprir, superior a 06 anos, o tempo que progrediu para o regime 
semiaberto, a gravidade concreta dos delitos cometidos, o histórico de 
reiteração criminosa, transgressão disciplinar, incluindo evasão do 
sistema prisional e a sua periculosidade, por óbvio, que merece maior 
cautela a análise do benefício" (e-STJ fl. 598).

Aliás, no que tange à periculosidade do paciente, Tribunal ressaltou 
que ele é "classificado com índice de periculosidade altíssima no portal 
do Sistema de Identificação Penitenciária" (e-STJ fl. 598).

Não há, portanto, ilegalidade na negativa da progressão de regime.
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A propósito:

(...)

Ademais, segundo a jurisprudência desta Corte, desconstituir a 
conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias quanto à ausência 
do requisito subjetivo demandaria amplo revolvimento de questões 
fático-probatórias, inviável na via do habeas corpus.

Nesse sentido:

(...)

Ante o exposto, denego a ordem."

 

 Reforço que o indeferimento do pedido de progressão de regime está 

em consonância com a orientação firmada nesta Corte, que considera fundamento 
idôneo "a ausência do requisito subjetivo ante ao histórico de fugas anteriores, com 

reiteração delitiva, e a classificação como de periculosidade altíssima, condições que 

demonstram sua ausência de disciplina e responsabilidade com a execução da pena

." (AgRg no HC n. 835.267/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023).

E ainda: "a prática de faltas graves é indicativa da ausência de 

cumprimento do requisito subjetivo da progressão de regime; a circunstância de o 

paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das 

sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações praticadas no 

curso da execução penal, como indicativo de mau comportamento carcerário" (AgRg 
no HC n. 849.841/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado 
do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024 e AgRg no HC n. 
791.487/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 25/5/2023).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise aprofundada do 
acervo fático-probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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